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EDITORIAL

Fernanda 
Natália

E, cá estamos nós num novo ano, que desejo que vos tra-
ga boas surpresas e coragem para ultrapassar os obstáculos 
que sempre acabam por aparecer. Sempre que se inicia um 
ano existe a tradição de se desejar “um bom ano”. Este ad-
jetivo acaba por ser muito relativo pois o que é bom para 
uns até pode ser ótimo para outros e até pode haver quem 
o desvalorize. Mas estes votos são dirigidos pessoalmente 
e, creio eu, são um ritual que se perpetua de geração em 
geração, cumprindo-se como regra social instituída, mes-
mo que no íntimo não seja um voto sentido. É tradição, 
cumpre-se. Depois, há os desejos que cada um acalenta em 
si e que espera ver concretizados. Desejos esses que podem 
ser mais ou menos ambiciosos mas que enquanto não se 
desfazem se transformam em pílula estimulante para so-
nharmos. E, são esses sonhos que acabam por comandar a 
vida, como dizia o poeta.

Seria bom que cada um de nós, quando pedisse a concre-
tização de um desejo ao ritmo marcado pelo compasso do 
deglutir da uva passa, incluísse no role dos desejos a Hu-
manidade. Bastaria pedir o fim dos conflitos armados, da 
fome, da violência doméstica, dos maus-tratos às crianças, 
dos massacres, dos atentados, das injustiças, da pedofilia…
pensando bem, sou levada a acreditar que, sendo assim te-
ríamos de, em uníssono, repetir as palavras de Mia Cou-
to: “Um Mundo novo eu quero. Que tenha tudo de novo 
e nada de Mundo”. E, em Portugal, parece mesmo missão 
impossível tendo em conta que é mais difícil sentar frente a 
frente dois presidentes de clubes que dez candidatos a Pre-
sidente da República.

Mas, já que não temos capacidade de mudar o que há de 
mal no Mundo, pelo menos focalizemo-nos no mundo e 
naqueles que nos rodeiam, dando asas à nossa imaginação 
para ajudar a voar rumo à felicidade aqueles que ainda a 
desconhecem. E, quantas vezes a mesma está á distância de 
um sorriso ou de uma palavra amiga. O tempo é de crise e 
contenção mas…não poupem em afetos. Bom ano!
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A Rádio Ansiães apoia a ARCPA, ciente da colaboração 
no progresso do concelho de Carrazeda de Ansiães.

José Alberto Pinto Pereira

Ex.mo(s) Senhor(es) Associados/Assinantes
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Assinatura abaixo e enviá-la para a ARCPA, com o respectivo meio de pagamento ou 
comprovativo de transferência bancária dos valores indicados, para as seguintes contas:

Caixa de Crédito Agrícola Mútuo (C.a Ansiães)  

IBAN - PT50 0045 2190 40052054541 39

JORNAL – O POMBAL
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NOME -__________________________________________________________

MORADA - __________________________________________________________

____________________________________________________________________ 

LOCALIDADE - ____________________________ CÓD. POSTAL - ________ - ____ 

PAÍS - ______________________________________________________________

ENVIO CHEQUE No ______________________ BANCO_____________________ 
VALE POSTAL No - __________________________________________________
ou comprovativo de transferência bancária com a identificação do assinante 
DATA - ____ / ____ / ____	 Assinatura - ________________________________

Envie para: Jornal O POMBAL * Largo da Igreja, 1 POMBAL
5140-222 POMBAL CRZ – CARRAZEDA DE ANSIÃES
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Tlm: 917 838 018 
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Delegado Centro Sul (Coimbra)
Arq. Jaime Veiros Tlm.: 917837198
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Telefone: 278616295
SMS: 912217320
musica@radioansiaes.pt

Publicidade:
910043373
278616365
Email: geral@radioansiaes.pt
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4150-171 PORTO

Sócio(a) / Filho(a) de Sócio(a) / Cônjuge

Regulamento
Cedência do Salão

Obs:	 Para este efeito, as regalias de sócio, adquirem-se desde que se seja sócio(a) há mais de um ano, na 
data do pedido.

	 O salão deverá ser sempre pedido por escrito, com uma antecedência adequada.
	 Para casamentos, principalmente no Verão e datas festivas, a antecedência deverá ser, no mínimo de 

três meses,
	 Os pedidos serão objecto de apreciação e decisão, por ordem de chegada. Sempre que os pedidos 

sejam coincidentes, os sócios terão preferência sobre os não-sócios.

	 Dias	 Salão	 Loiças	 Cozinha	 Salão/Loiças/Cozinha

	 1	 40€	 15€	 30€	 75€
	 3/4	 100€	 40€	 80€	 200€

Não Sócio(a)

	 Dias	 Salão	 Loiças	 Cozinha	 Salão/Loiças/Cozinha

	 1	 80€	 30€	 60€	 150€
	 3/4	 200€	 80€	 150€	 300€

talhonovo@hotmail.com
Carrazeda de Ansiães

Jornal “O Pombal” n.º 229 de 31 de janeiro de 2016

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial 
de Carrazeda de Ansiães 

CERTIDÃO

 Certifico, para fins de publicação, nos termos do artº. 100º do código do notariado, que por escritura de justificação nota-
rial, outorgada neste cartório notarial, em 11/01/2016, lavrada a partir de cinquenta e uma do  respetivo livro de notas núme-
ro oitenta e dois C, 	

Teresa do Céu Baltazar Ribeiro da Veiga, NIF 167 037 137, casada sob o regime da comunhão de adquiridos com 
João Cirineu Gomes da Veiga, natural de Moçambique, residente na Rua Santos Pousada, n.º 384, habitação 40, freguesia 
de Bonfim, concelho do Porto, declarou:

Que, com exclusão de outrem, é dona e legítima possuidora de três quartas partes indivisas de um prédio rústico sito 
no Chamadouro, freguesia de Pombal, concelho de Carrazeda de Ansiães, composto por horta, terra de trigo, videiras, 
oliveiras, árvores de fruto, terra de centeio, pinhal e mato de torga, com a área de trinta e quatro mil e setecentos metros 
quadrados, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 849, com o valor patrimonial tributário correspondente à fração 
de € 1 008,98, descrito na competente conservatória sob o número oitocentos e vinte e um, com aquisição registada de 
três quartas partes indivisas a favor de Firmino Augusto Ribeiro, casado com Aurora do Céu Lima, pela inscrição com 
apresentação um de doze de fevereiro de mil novecentos e quarenta e oito, e uma quarta parte indivisa a favor da ora 
justificante, pela inscrição e averbamento com apresentação novecentos e cinco de catorze de novembro de dois mil e 
catorze e oficioso de dez de agosto de dois mil e quinze.	
Que, apesar do prédio indicado estar ali inscrito a favor do referido Firmino Augusto Ribeiro, casado com Aurora do 
Céu Lima, na proporção de três quartas partes indivisas, o mesmo é pertença da justificante na totalidade (já é titular 
inscrita de uma quarta parte indivisa).	
Que, entrou na posse do referido prédio – relativamente a três quartas partes indivisas ora objeto de justificação - por 
doação verbal, ainda no estado de solteira, feita por seus pais António Baltazar Ribeiro e mulher Maria de Fátima, que 
foram casados entre si e residentes na dita freguesia de Pombal, já falecidos, doação essa feita em dia e mês que não 
pode precisar, do ano de mil novecentos e oitenta e quatro, e que nunca foi reduzida a escritura pública.

Que, deste modo não ficou a dispor de título formal que lhe permita registar na aludida Conservatória do Registo 
Predial a aquisição da propriedade do identificado prédio, porém, desde o citado ano, data em que se operou a tradição 
material do mesmo, ela justificante, já possui, em nome e interesse próprios, o prédio em causa, tendo sempre sobre ele 
praticado todos os atos materiais de uso e aproveitamento agrícola, tais como, amanhando-o, semeando-o, cultivando-o, 
colhendo os produtos semeados, aproveitando, assim, dele todas as suas correspondentes utilidades, agindo sempre 
como sua proprietária, quer na sua fruição, quer no suporte dos seus encargos, tudo isso realizado à vista de toda a 
gente, sem qualquer ocultação, de forma continuada, ostensiva e ininterrupta desde o seu início, sem qualquer oposição 
ou obstáculo de quem quer que seja e sempre no convencimento de o fazer em coisa própria, tendo, assim, mantido e 
exercido sobre o identificado prédio, durante mais de vinte anos e com o conhecimento da generalidade das pessoas 
vizinhas, uma posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio, pelo que adquiriu o citado prédio rústico por usu-
capião, que expressamente invoca para justificar o seu direito de propriedade para fins de primeira inscrição no registo 
predial, direito esse que pela sua própria natureza não pode ser comprovado por qualquer título formal extrajudicial.

Extraí a presente certidão de teor parcial que vai conforme o seu original, e na parte omitida nada há em contrário 
que amplie, restrinja, modifique ou condicione a parte transcrita. 

11.01.2016. A Conservadora,
(Ana Paula Pinto Filipe da Costa) Conta registada sob o n .º 33.
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Jornal “O Pombal” n.º 229 de 31 de janeiro de 2016

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial 
de Carrazeda de Ansiães 

CERTIDÃO

Certifico, para fins de publicação, nos termos do artº. 100º do código do notariado, que por escritura de justificação notarial, outorgada 
neste cartório notarial, em 05/01/2016, lavrada a partir de trinta e duas do  respetivo livro de notas número oitenta e dois C, 

Marcelino dos Santos Figueiredo, NIF 143 566 075, e mulher Urinda de Jesus Rodrigues, NIF 143 566 083, casados sob o regime da 
comunhão geral, naturais da freguesia de Linhares, concelho de Carrazeda de Ansiães, onde residem em Campelos, titulares dos B.I. n.ºs, 
respetivamente, 3052097 5 emitido em 03/02/1998 e 3514023 2 emitidos em 02/05/2001 e 05/05/1998 pelos SIC de Bragança, declararam:

Que, com exclusão de outrem, são possuidores dos bens 
IMÓVEIS SITOS NO CONCELHO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES
freguesia de Linhares
Verba n.º 2
Quota-parte: quatro sextos indivisos
Natureza: rústica
Composição: terra de cereal, vinha e pastagem
Situação: Vale do Fojo
Artigo Matricial: 850
Valor Patrimonial para efeitos de IMT correspondente à fração: € 567,36
Descrição predial: descrito na Conservatória do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães sob o número mil setecentos e oito, com 

inscrição de aquisição de uma sexta parte indivisa a favor de Orinda de Jesus Rodrigues e marido Marcelino dos Santos Figueiredo, con-
forme apresentação 7 de 2007/10/17, uma sexta parte indivisa a favor de Júlia Laura Rodrigues casada com Francisco Magalhães, conforme 
apresentação 6 de 2007/10/17, e uma sexta parte indivisa a favor de Maria dos Remédios Seixas casada com Horácio Simão Barbosa de 
Azevedo, conforme apresentação 1004 de 2015/07/27 

Verba n.º 4
Natureza: rústica
Composição: Terra de cereal e bacelos
Confinantes: Maria Conceição Morais (Norte); Leonardo Rodrigues (Sul); Carlos Santos Moura (Nascente); caminho (Poente) 
Situação: Pelombeira
Artigo Matricial: 1978
Área: 560 metros quadrados	

Valor Patrimonial para efeitos de IMT: € 79,58 
Descrição predial: não descrito na Conservatória do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães
Que, entraram na posse dos prédios indicados nas verbas dois e quatro (a totalidade do artigo rústico 1978 e metade indivisa do artigo 

rústico 850, sendo que a esta metade indivisa acresce uma sexta parte indivisa de que já é titular inscrito), no ano de mil novecentos e 
setenta e cinco, por partilha meramente verbal que nunca foi reduzida a escritura pública, feita em dia e mês que não podem precisar, por 
óbito dos pais do justificante marido Américo Salvador Figueiredo e mulher Maria da Luz Costa, casados sob o regime da comunhão geral 
e residentes no dito Campelos.

Que, deste modo não possuem título formal que lhes permita registar na aludida Conservatória do Registo Predial os identificados 
imóveis, todavia, desde o citado ano, data em que se operou a tradição material dos mesmos, eles justificantes, já possuem, em nome e inte-
resse próprios, os prédios em causa, tendo sempre sobre eles praticado todos os atos materiais de uso e aproveitamento agrícola, tais como, 
amanhando-os, semeando-os, cultivando-os, colhendo os produtos semeados, aproveitando, assim, deles todas as suas correspondentes 
utilidades e pagando todas as contribuições e impostos por eles devidos, agindo sempre como seus proprietários, quer na sua fruição, quer 
no suporte dos seus encargos, tudo isso realizado à vista de toda a gente, sem qualquer ocultação, de forma continuada, ostensiva e inin-
terrupta desde o seu início, sem qualquer oposição ou obstáculo de quem quer que seja e sempre no convencimento de o fazerem em coisa 
própria, tendo, assim, mantido e exercido sobre os identificados prédios, durante mais de vinte anos e com o conhecimento da generalidade 
das pessoas vizinhas, uma posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio, pelo que adquiriram os citados prédios por usucapião, que 
expressamente invocam para justificar o seu direito de propriedade para fins de primeira inscrição no registo predial, direito esse que pela 
sua própria natureza não pode ser comprovado por qualquer título formal extrajudicial.

Extraí a presente certidão de teor parcial que vai conforme o seu original, e na parte omitida nada há em contrário que amplie, restrinja, 
modifique ou condicione a parte transcrita. 

05.01.2016. A Conservadora,
(Ana Paula Pinto Filipe da Costa) Conta registada sob o n .º 11.
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Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial 
de Carrazeda de Ansiães 

CERTIDÃO
 Certifico, para fins de publicação, nos termos do artº. 100º do código do notariado, que por escritura de justificação notarial, outorgada 

neste cartório notarial, em 04/01/2016, lavrada a partir de trinta e oito do  respetivo livro de notas número oitenta e dois C, 
José Joaquim Rodrigues da Costa, NIF 202 725 391, casado com Sónia Maria Nunes Barroca, sob o regime da comunhão de adquiridos, 

natural da freguesia de Pombal, concelho de Carrazeda de Ansiães, residente na Rua João Villaret, n.º 5, 3.º direito, freguesia de Baixa da 
Banheira, concelho de Moita, declarou:

Que, com exclusão de outrem, é dono e legítimo possuidor de um prédio rústico composto de terra de centeio, videiras, macieira, figuei-
ras e amendoeira, com a área de três mil e trezentos metros quadrados, sito no Chamadouro, freguesia de Pombal, concelho de Carrazeda 
de Ansiães, a confrontar do norte com caminho, do sul e nascente com Firmino Augusto Ribeiro e do poente com herdeiros de António 
Joaquim Moura, ainda não descrito na Conservatória do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 
848, com o valor patrimonial para efeitos de IMT de € 616,29 a que atribui igual valor.

Que entrou na posse do referido prédio, ainda no estado de solteiro, maior, por lhe ter sido doado verbalmente pela mãe Silvina Soares 
Rodrigues, que foi casada com Aldino da Costa e residente no dito Pombal, já falecidos, doação essa feita em dia e mês que não pode precisar, 
do ano de mil novecentos e noventa e dois, e que nunca foi reduzida a escritura pública.

Que, deste modo não possui título formal que lhe permita registar na aludida Conservatória do Registo Predial o identificado imóvel, 
todavia, desde o citado ano, data em que se operou a tradição material do mesmo, ele justificante, já possui, em nome e interesse próprios, 
o prédio em causa, tendo sempre sobre ele praticado todos os atos materiais de uso e aproveitamento agrícola, tais como, amanhando-o, 
semeando-o, cultivando-o, colhendo os produtos semeados, aproveitando, assim, dele todas as suas correspondentes utilidades, agindo 
sempre como seu proprietário, quer na sua fruição, quer no suporte dos seus encargos, tudo isso realizado à vista de toda a gente, sem 
qualquer ocultação, de forma continuada, ostensiva e ininterrupta desde o seu início, sem qualquer oposição ou obstáculo de quem quer que 
seja e sempre no convencimento de o fazer em coisa própria, tendo, assim, mantido e exercido sobre o identificado prédio, durante mais de 
vinte anos e com o conhecimento da generalidade das pessoas vizinhas, uma posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio, pelo que 
adquiriu o citado prédio rústico por usucapião, que expressamente invoca para justificar o seu direito de propriedade para fins de primeira 
inscrição no registo predial, direito esse que pela sua própria natureza não pode ser comprovado por qualquer título formal extrajudicial.

Extraí a presente certidão de teor parcial que vai conforme o seu original, e na parte omitida nada há em contrário que amplie, restrinja, 
modifique ou condicione a parte transcrita. 

05.01.2016. A Conservadora,
(Ana Paula Pinto Filipe da Costa) Conta registada sob o n .º 17.
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Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial 
de Carrazeda de Ansiães 

CERTIDÃO
 Certifico, para fins de publicação, nos termos do artº. 100º do código do notariado, que por 

escritura de justificação notarial, outorgada neste cartório notarial, em 11/01/2016, lavrada a partir 
de quarenta e cinco do  respetivo livro de notas número oitenta e dois C, 

Laurentino César Pereira, NIF 155 102 036, e mulher Palmira da Conceição Seixas Pereira, 
NIF 108 162 788, casados sob o regime da comunhão de adquiridos, naturais da freguesia de 
Marzagão, concelho de Carrazeda de Ansiães, residentes em 34 Rue du Lieutenant Roze, 37520 
La Riche, França, declararam:

Que, com exclusão de outrem, os seus constituintes são donos e legítimos possuidores dos 
seguintes bens imóveis, situados no concelho de Carrazeda de Ansiães:

Um) metade indivisa de um prédio rústico sito no Carrascal, freguesia de Marzagão, composto 
por horta, terra de cereal, pastagem de cabras, oliveiras, figueiras e sobreiros, com a área de nove 
mil metros quadrados, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 1390, descrito na conservatória 
do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães sob o número mil trezentos e noventa e seis, com 
aquisição de metade indivisa registada, a favor de Mário Norberto Seixas casado no regime da 
comunhão geral com Ana de Jesus, conforme inscrição apresentação cento e quarenta e nove de 
dez de abril de dois mil e quinze, e de metade indivisa a favor de José Rodrigo Monteiro e mulher 
Maria Alice de Seixas Monteiro, conforme inscrição apresentação cento e quarenta e quatro de 
cinco de agosto de dois mil e quinze, com o valor patrimonial para efeitos de IMT correspondente 
à fração de € 392,58, igual ao que lhe atribuem;	
Dois) um sétimo indiviso de um prédio rústico sito no Adejoão Branco, freguesia de Marzagão, 
composto por terra de cereal, lameiro, horta e pinhal, com a área de quarenta mil duzentos e 
cinquenta metros quadrados, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 855, descrito na conserva-
tória do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães sob o número mil cento e quarenta e três, com 
aquisição de dois catorze avos indivisos registada a favor de Adolfo Norberto de Seixas e de Dália 
Rosa Dias Ramires Seixas, conforme inscrição apresentação cinco de vinte e nove de outubro de 
dois mil e oito, de um sétimo indiviso a favor de José Rodrigo Monteiro e mulher Maria Alice de 
Seixas Monteiro, conforme inscrição apresentação cento e quarenta e quatro de cinco de agosto de 
dois mil e quinze, e de um sétimo indiviso a favor de Armando Norberto Seixas e mulher maria 
de Fátima Figueiredo Seixas, conforme inscrição apresentação duzentos e noventa e seis de dois 
de outubro de dois mil e quinze, com o valor patrimonial para efeitos de IMT correspondente à 
fração de € 252,00, igual ao que lhe atribuem;	
Três) metade indivisa de um prédio rústico composto de terra para centeio com oliveiras e sobrei-
ros, com a área de nove mil metros quadrados, sito na Derreigada, freguesia de Lavandeira, Beira 
Grande e Selores, que confina a norte com António Costa, a nascente com António Luís Viegas 
e outro, a poente com Manuel Ferreira e a sul com Manuel Morais Frias, ainda não descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Carrazeda de Ansiães, inscrito na respetiva matriz sob o artigo 
2446 (anteriormente inscrito sob o artigo 749 da extinta freguesia de Lavandeira), com o valor 
patrimonial para efeitos de IMT correspondente à fração de € 140,15, igual ao que lhe atribuem.

Que é comproprietário do prédio indicado em três Adolfo Norberto Seixas, casado sob o regime 
da comunhão geral com Dália Rosa Dias Ramires Seixas, residente no Canadá.

Que, apesar do prédio indicado em um estar ali inscrito a favor do referido Mário Norberto 
Seixas, o mesmos é pertença dos justificantes na indicada proporção._
Que, adquiriram, já no estado de casados, os referidos prédios objeto desta escritura por partilha 
meramente verbal que nunca foi reduzida a escritura pública, em dia e mês que não sabem precisar 
do ano de mil novecentos e setenta e sete, por óbito do dito Mário Norberto Seixas._
Que, deste modo não ficaram a dispor de título formal que lhes permita registar na aludida Con-
servatória do Registo Predial a aquisição da propriedade dos identificados prédios, porém, desde 
o citado ano, data em que se operou a tradição material dos mesmos, eles justificantes, já possuem, 
em nome e interesse próprios, os prédios em causa, tendo sempre sobre eles praticado todos os atos 
materiais de uso e aproveitamento agrícola, tais como, amanhando-os, semeando-os, cultivando-
-os, colhendo os produtos semeados, aproveitando, assim, deles todas as suas correspondentes 
utilidades, agindo sempre como seus proprietários, quer na sua fruição, quer no suporte dos seus 
encargos, tudo isso realizado à vista de toda a gente, sem qualquer ocultação, de forma continuada, 
ostensiva e ininterrupta desde o seu início, sem qualquer oposição ou obstáculo de quem quer que 
seja e sempre no convencimento de o fazerem em coisa própria, tendo, assim, mantido e exercido 
sobre os identificados prédios, durante mais de vinte anos e com o conhecimento da generalidade 
das pessoas vizinhas, uma posse pública, pacífica, contínua e em nome próprio, pelo que adquiriram 
os citados prédios rústicos por usucapião, que expressamente invocam para justificar o seu direito 
de propriedade para fins de primeira inscrição no registo predial, direito esse que pela sua própria 
natureza não pode ser comprovado por qualquer título formal extrajudicial.

Extraí a presente certidão de teor parcial que vai conforme o seu original, e na parte omitida 
nada há em contrário que amplie, restrinja, modifique ou condicione a parte transcrita. 

11.01.2016. A Conservadora,
(Ana Paula Pinto Filipe da Costa) Conta registada sob o n .º 29.
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Carrazeda de Ansiães
Exposição - “Mensageiro de Bragança”
Fernanda Natália

O “Mensageiro de Bragança” organizou um 
conjunto de duzentos painéis evocativos das 
suas edições dos últimos 75 anos, nos quais 
estão presentes as notícias mais marcantes de 
cada um dos concelhos do distrito de Bragan-
ça. No que concerne ao concelho de Carraze-
da de Ansiães, foram organizados doze pai-
néis, os quais se encontram em exposição no 
CITICA já desde o dia 23 de dezembro e que 
se prolonga até ao dia 5 de Fevereiro.

Nesta exposição é possível recordar mo-
mentos que fizeram história no concelho e 
que constituem, sem dúvida, marcas da sua 
identidade e da sua memória.

Trata-se de uma iniciativa do “Mensageiro 
de Bragança”, inserindo-se nas comemora-
ções dos 75 anos de publicações sem qual-
quer interrupção deste jornal diocesano e 
que foi fundado a 1 de janeiro de 1940, por D. 
Abílio Vaz das Neves e que comprova, inequi-
vocamente, a vitalidade que esta publicação 
tem tido ao longo dos tempos, constituindo-

-se, inclusive, como a publicação mais anti-
ga do nordeste transmontano. Atualmente, 
o “Mensageiro de Bragança” é um jornal se-
manal e que tem uma tiragem de cinco mil 
exemplares.

Ainda no mesmo espírito que presidiu à 
organização da supracitada exposição, foi pu-
blicada uma edição comemorativa do “Men-
sageiro de Bragança”, tendo sido entregue 
pelo bispo da Diocese de Bragança Miranda 
a sua Santidade, o Papa Francisco, depois de 
uma audiência geral que decorreu na sala 
Paulo VI, estando presentes também, o di-
retor e administrador do jornal, bem como 
todo o corpo redatorial.

Papa recebeu edição comemorativa do 
«Mensageiro de Bragança» O bispo da Dioce-
se de BragançaMiranda entregou esta quarta-
-feira ao Papa Francisco um exemplar da 
edição comemorativa dos 75 anos do jornal 
«Mensageiro de Bragança», após a tradicional 

audiência geral, que decorreu na sala Paulo 
VI. A deslocação a Roma dos colaboradores 
do “Mensageiro de Bragança” realizou-se no 
âmbito dos 75 anos do jornal, órgão oficial da 
Diocese de Bragança-Miranda, e da delegação 
faziam parte, para além do bispo diocesano, o 
diretor da publicação, o padre José Carlos, e 
o administrador do jornal, Adriano Diegues 
que “tiveram oportunidade de cumprimen-
tar o Papa Francisco”. “Foi um momento de 
grande alegria para todos nós”, disse o dire-
tor do jornal. Estiveram também presentes 
os “restantes elementos da redação e parte 
administrativa”, informa o comunicado. O 
jornal “Mensageiro de Bragança” foi publica-
do pela primeira vez a 1 de janeiro de 1940 e 
mantém publicações “de forma ininterrupta” 
desde esta data; atualmente tem uma perio-
cidade semanal e uma tiragem média mensal 
de cinco mil exemplares sendo o jornal “mais 
antigo” do distrito de Bragança e o que “tem 
mais assinantes”.
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Estatuto Editorial

O jornal “O POMBAL” é um órgão de informação regional, com periodicida-
de mensal, pertencente à Associação Recreativa e Cultural de Pombal de Ansi-
ães e seus associados.

O Jornal “O POMBAL” tem como principais objectivos:
Informar os seus associados e demais leitores acerca das actividades da Asso-

ciação.
Fazer a divulgação dos acontecimentos e das potencialidades da nossa aldeia 

e região envolvente.
Através da colaboração na feitura do jornal pelos sócios interessados, contri-

buir para melhorar a sua formação técnica, cultural e humana.
Constituir um traço de união entre os seus associados e leitores.
Assegurar, nas suas páginas, a possibilidade de expressão e confronto de di-

versas correntes de opinião, relativamente a temas de interesse geral.
Assegurar aos seus leitores o direito a ser informado com verdade, rigor e 

isenção.

Para tal, a Direcção e Redacção deste jornal comprometem-se a :
Respeitar o normativo da Constituição da República Portuguesa segundo o 

qual o exercício dos direitos de liberdade de expressão e informação ”não pode 
ser impedido ou limitado por qualquer tipo ou forma de censura”, entendendo-
-se por censura a sonegação ilícita de informações, por razões políticas ou ou-
tras, e não a necessária e legítima selecção de notícias e artigos de opinião.

Respeitar os princípios deontológicos da imprensa e a ética profissional, de 
modo a não poder prosseguir apenas fins comerciais, nem abusar da boa fé dos 
leitores encobrindo ou deturpando a informação.

Verificar escrupulosamente as suas fontes de informação, procurando iden-
tificá-las com precisão, reservando-se o direito de analisar, caso a caso, as cir-
cunstâncias excepcionais que possam justificar o recurso, nos termos da lei, à 
respectiva confidencialidade, constituindo-se o jornal em garante da sua auten-
ticidade.

Estabelecer rigorosamente a distinção entre notícias e comentários, na base do 
princípio de que “os factos são sagrados, os comentários são livres”, sem prejuízo 
da necessidade de ordenar, relacionar e explicar os acontecimentos referidos.

Assumir a responsabilidade de emitir opinião própria, através de editoriais as-
sinados pela Direcção, sempre de acordo com uma linha editorial que se define 
pelas seguintes características:

> liberdade criativa e autonomia em relação a quaisquer forças políticas, eco-
nómicas ou de outras natureza;

> vinculação aos princípios democráticos nos domínios político, social e cul-
tural;

> respeito pelas normas consagradas na Constituição da República Portugue-
sa e na Declaração Universal dos Direitos do Homem;

> defesa dos valores culturais próprios do quadro nacional, sem prejuízo do 
reconhecimento dos particularismos regionais e locais;

> rejeição sistemática da intolerância política, cultural ou religiosa e da segre-
gação racista;

> defesa de uma perspectiva de desenvolvimento económico e justiça social 
para a região onde se insere, tendo em vista a correcção das desigualdades mais 
flagrantes entre pessoas e grupos sociais.

> consagrar particular atenção, na linha que lhe é tradicional, ao noticiário e à 
divulgação cultural, e procurar manter as suas colunas abertas à colaboração de 
personalidades de relevo, a nível local e regional.

> reservar-se o direito de seleccionar os textos a publicar, excepto aqueles que 
sejam enviados ao abrigo do direito de resposta.

> seguir a orientação definida nos termos da Lei de Imprensa, pelo seu Direc-
tor e por este Estatuto Editorial tendo como limites os princípios consagrados 
na Constituição da República Portuguesa.

A Direcção

In memoriam de 
Helder Rodrigues

José Mesquita

Helder Rodrigues, nascido em Mirandela e residente em 
Carrazeda de Ansiães faleceu na entrada do novo ano. Pro-
fessor durante muitos anos no concelho, interventor social 
e político da região, foi autor de variadas obras literárias, 
tais como: “A palavra na boca”, Os Contos de Pedra”, “A Sal-
to” e duas outras de carácter social e cultural que retratam 
idiossincrasias carrazedenses: “A festa de Santa Eufémia” e 
“Ciganos”. A sua última obra “Terra Parda” é um conjunto 
de contos cujos protagonistas, no dizer de A. Pires Cabral, 
“são homens e mulheres rudes e inteiriços, talhados no 
granito e no xisto que lhes serviu de berço, aconchegados 
nos ditames da sua identidade cultural, que vivem histó-
rias ora extraordinárias, ora banais muitas vezes salpicadas 
de tragédias, outras vezes de humor”. 

A sua presença assídua nas redes sociais espelhou sem-
pre uma genuína aptidão para a reflexão, pautada por uma 
enorme capacidade de humor e doseada da sua invulgar 
apetência para o uso das palavras na poesia e na prosa. 
Por vezes presenteava-nos com trechos ficcionais delicio-
sos que demonstram a sua rara competência na técnica da 
escrita criativa. 

Como Fernando Gouveia escreveu “Carrazeda perde um 
grande intelectual, e mais do que isso, um cidadão carraze-
dense que deixou nas suas páginas as referências ao con-
celho e à sua gente”. É um amigo que nos deixa e também 
por isso um pouco de nós se vai. A melhor homenagem 
que lhe prestamos é a de ler ou reler a sua obra.
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Notícias da Capital
Padroeiro, São e Santo
Susana Bento

Caros leitores do Jornal O Pom-
bal: é com prazer que abro hoje o 
ano 2016 de artigos sobre a capi-
tal lisboeta ou sobre o que ela em 
mim desperta. No passado Junho 
escrevi erroneamente que o san-
to padroeiro de Lisboa era Santo 
António. Lamento muito ter-vos 
enganado por estes meses todos, 
mas estou em crer que o crime 
não é grande e que a repreenda 
o não será também. A verdade é 
que esperei, também eu, por este 
momento de revelação e correc-
ção durante todo este tempo. Dá-
-se o caso de, neste preciso mês e 
mais concretamente no passado 
dia 22 de Janeiro, se comemorar 
o dia do mártir São Vicente, esse 
sim o real santo padroeiro da ci-
dade de Lisboa. Real em duplo 
sentido: real por ser o verdadeiro 
padroeiro e real, ainda, porque 
resgatados os seus restos mor-
tais do Cabo de São Vicente, no 
Algarve, até Lisboa por Afonso 
Henriques, o primeiro rei de Por-
tugal. São Vicente de Saragoça 
era, pois, um homem viajado, 
até depois da sua morte. Passo a 
explicar: por altura da sua vida 
quis Diocleciano, Imperador de 
Roma, proceder a uma persegui-

ção em massa aos 
cristãos e enviar mi-
nistros para tal de-
manda. A Península 
Ibérica não ficaria 
excluída dos seus 
propósitos e nume-
rosos cristãos foram 
persuadidos a negar 
a fé cristã e a aceitar 
o culto aos deuses 
pagãos. Ora Vicente 
e Valério, seu bispo 
e educador que o 
ordenou mais tarde 
diácono, acabaram 
torturados, não ce-
dendo jamais aos 
intuitos de Diocle-
ciano. O bispo Va-
lério foi desterrado 
e Vicente foi con-

denado à morte. Decorria o ano 
de 304, precisamente no dia 22 
de Janeiro, em Valência. Este dia 
é festejado pelos cristãos em me-
mória de São Vicente, o mártir. 
Talvez tivesse lógica ser o feriado 
municipal de Lisboa, mas não o 
é: quem sabe ser essa a razão da 
minha e da confusão de tantos 
quantos imaginam ser António o 
santo padroeiro da cidade?

São Vicente é inspirador de len-
das e histórias de reis. O seu cor-
po depois de martirizado foi alvo 
de viagens e deambulações, que 
originaram até lendas no imagi-
nário cultural português: diz-se 
que “o seu corpo foi largado num 
pântano com o objectivo de ser 
comido pelas aves, mas foi sal-
vo por um corvo. Desesperado, 
Daciano … [Prefeito de Roma e 
Presidente de todas as Espanhas, 
sob a vontade do imperador Dio-
cleciano] … mandou que lanças-
sem o corpo no mar alto, mas 
depressa este regressou a terra.” 
[http://www.ruadireita.com/arte/
info/a-lenda-de-sao-vicente-o-
-padroeiro-de-lisboa/]  

Pelos vistos, esse mesmo corpo 
ainda teria que rebolar uns anos 

valentes até ir parar ao cabo de 
seu nome, por receio de possíveis 
maus tratos aos restos mortais 
de São Vicente por parte de um 
califa omíada que tinha por há-
bito destruir relíquias sagradas 
por onde passava. E agora (no 
ano de 755) aproximava-se peri-
gosamente de Valência. Por isso 
um grupo de valencianos corre 
a salvar os restos mortais de São 
Vicente até ao Algarve. Aqui hão-
-de repousar até que o rei Afonso 
Henriques os pretenda resgatar, 
anos depois, em 1173, numa via-
gem lendária numa barca com 
as relíquias sagradas do santo. 
Segundo a lenda, esta barca foi 
protegida por dois corvos e a sua 
viagem foi liberta dos perigos da 
costa atlântica. Ao chegar à capi-
tal, de noite, foram conduzidos 
até à Igreja de São Domingos e só 
no dia seguinte trasladados para 
a Sé Patriarcal de Lisboa, abriga-
dos na capela-mor. 

Por toda esta história que vos 
narro, São Vicente é também pa-
droeiro principal da Diocese do 
Algarve. Em Portugal é ainda o 
santo protector e advogado das 
crianças. A obra de pintura atri-
buída a Nuno Gonçalves associa-
-se ao seu nome (“Painéis de São 
Vicente”), embora haja contro-
vérsia sobre as entidades neles 
representados e sobre a datação 
do documento, que não é deixa-
da escrita de forma ób-
via: um fascínio e misté-
rio que vêm aumentar o 
carácter lendário de São 
Vicente e suas relíquias. 
Inspirador desde há tan-
tos séculos, falta revelar-
-vos que é representado 
vulgarmente por uma 
barca e um corvo e que 
o brasão de armas da 
capital é apoiado na sua 
lenda: um brasão onde 
se vê desenhada uma 
barca com dois corvos 
em cada castelo (proa e 

popa). Na estação do Rossio po-
demos ainda apreciar uma das 
mais belas interpretações do va-
lor desta figura histórica e cristã 
para os portugueses, da autoria 
de Lima de Freitas, que integra 
dois dos versos de Camões do 
canto III d’ Os Lusíadas: “Do Sa-
cro Promontório conhecido / À 
cidade Ulisseia foi trazido”. Pro-
montorium Sacrum em referên-
cia aqui a São Vicente, embora à 
letra se traduza por Ponta de Sa-
gres; Ulisseia, cidade de Lisboa. 
Para quem gostar de ver esta obra 
em azulejo mais ao perto, embo-
ra virtualmente, aqui fica a dica: 
http://4.bp.blogspot.com/-dKER-
-1NrAaY/VOsZPbQptcI/AA-
AAAAAANDg/F0n-UT40hus/
s1600/lisboa%2Bestacion2.jpg 

E quem gostar de ler um pouco 
mais sobre o contexto histórico-
-cultural em que a trasladação 
das relíquias de São Vicente 
acontecem, pode fazê-lo ainda 
nesta página: http://www2.fcsh.
unl.pt/iem/medievalista/MEDIE-
VALISTA4/medievalista-picoito.
htm  

Até breve pombalenses! Aqui 
fica esclarecido o verdadeiro e 
real padroeiro da cidade de Lis-
boa. Espero que tenham gostado 
desta viagem hispano-romana 
pela Ibéria de um Vicente de 
Fora, tão cá de dentro.
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Património e Cidadania
Fernando Figueiredo

“A toque de caixa”

Quando era criança e adoles-
cente, ouvia frequentemente a 
expressão “a toque de caixa”, uti-
lizada pelos nossos progenitores 
ou por outros adultos da família 
ou não, quando queriam que nós 
abandonássemos depressa uma 
qualquer actividade que não 
achavam adequada ou queriam 
que executássemos outra sem 
demora, sobretudo se notavam 
alguma resistência. Saía então:

- “Sais já daí a toque de caixa”; 
ou  

- “Vais já a toque de caixa”-, 
conforme o caso.

Nós bem sabíamos, em ter-
mos práticos, o que tal significa-
va, pois, se houvesse resistência 
prolongada ou contestação, o 
que acontecia sobretudo com as 
mães, as consequências podiam 
não ficar por aí. 

Assim, quando metia “toque 
de caixa” não podia esperar-se 
coisa boa…

Na verdade, nunca havia ne-
nhuma caixa no caso. Mas o avi-

so ou a ameaça podiam incluir 
uma vergasta ou outro adereço 
contundente, ou apenas o braço 
ou a perna mais à mão, sendo a 
eventual “caixa” o corpo da ví-
tima. Todavia, “toque de caixa” 
não me parecia ter muito senti-
do… Ou melhor: não lho tinha 
ainda encontrado…

Quando comecei a ouvir as 
bandas musicais e a vê-las pro-
gredir no terreno a percorrer, 
quer em passo largo quer nas 
procissões, percebi que todos os 
elementos marchavam ao toque 
de uma caixa de rufo, havendo 
muitas vezes que acertar o pas-
so para que todos caminhassem 
certos e ao ritmo. Esses, sim, iam 
e vão “a toque de caixa”, única 
maneira de não avançarem, cada 
um por si, à sua vontade, de for-
ma desordenada. Vendo bem, 
parecia haver alguma similitude 
com o que nos era por vezes im-
posto ou exigido.

Qual é então a origem da ex-
pressão “a toque de caixa”?

Caixa é um termo simplifica-
do de “caixa de rufo” ou “caixa 
de guerra” —  designação de 
tambor -, que foi trazido para 
a Europa pelos Árabes. A caixa 
é, pois, o corpo oco do tambor: 
a caixa de ressonância. Ora, 
como os exercícios militares 
eram acompanhados pelo som 
de tambores, dizia-se que os sol-
dados marchavam “a toque de 
caixa.”

Com efeito, nos filmes, re-
constituindo partes das mais 
diversas épocas, vemos que os 
exércitos se movimentavam ao 
som de tambores, as tais “caixas 
de guerra”, muitas vezes desde os 
acampamentos e dentro deles, 
até aos próprios campos de ba-
talha. Também a retirada destes 
se fazia muitas vezes “a toque de 
caixa”. A expressão ir ou sair “a 
toque de caixa”, mesmo que não 
de forma muito apressada, tinha 
aqui, por isso, todo o sentido.

Por seu lado, na Idade Média, 
era costume escorraçar os inde-

sejáveis (ébrios, indolentes, ar-
ruaceiros ou ladrões e outros) ao 
som de tambores — ou seja, “a 
toque de caixa” — para fora das 
localidades, expulsando-os da 
comunidade. “A toque de caixa” 
dizia-se, portanto, da situação de 
alguém que era obrigado a desa-
parecer, a fugir, de forma rápida 
e por vezes violenta. 

(Adaptado de: https://ciber-
duvidas.iscte-iul.pt/consultorio/
perguntas/a-origem-da-expres-
sao-a-toque-de-caixa/20474).

Esta era, pois, uma forma prá-
tica e sonora de o fazer, para 
dar conhecimento aos que aí 
residiam, de modo a que se sen-
tissem mais tranquilos com a 
expulsão dos que podiam per-
turbar a sua vida ou as activi-
dades que exerciam, e humilhar 
os que largavam dali, desincen-
tivando-os a permanecer e a re-
gressar.

Sendo uma época em que 
muito poucos sabiam ler e não 
havendo grandes hipóteses de 
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comunicar com todos os ele-
mentos da comunidade, tais 
procedimentos ajustavam-se 
bem aos fins em vista.

O procedimento estava longe 
de ficar por aí e os Portugueses 
transportaram-no para Além-
-Mar, tentando com ele suprir 
processos de comunicação e 
também pelo impacto psicológi-
co que o aparato tinha sobre as 
populações locais (indígenas e 
outros).

Na documentação respeitante 
à correspondência do governa-
dor de Timor, nos meados do 
século XIX, encontrei notícia de 
que havia um titular do cargo, a 
viver há muito nas paragens do 
Oriente, que se servia frequen-
temente deste meio para fazer 
chegar aos habitantes de Díli, 
então uma vila, as suas delibera-
ções imediatas, constantes num 
“Bando” ou Edital *. 

Em vez de mandar afixar o es-
crito, este era entregue a alguém 
– o pregoeiro -, que em vários 

momentos do percurso o lia, 
em voz alta e pausada, aos que 
eram atraídos pelo pequeno sé-
quito, incluindo um tocador de 
tambor, percorrendo as princi-
pais ruas da capital. Ou seja: esta 
divulgação aparatosa “a toque 
de caixa”, além de impressionar, 
tinha o carácter de algo de bre-
vidade que era necessário fazer 
ou respeitar e para que não fosse 
invocado desconhecimento.

Recordei-me então de como 
a expressão “a toque de caixa”, 
havia sido utilizada em proces-
sos tão diferentes, mas sempre 
associada a pressa, ao mando de 
alguém ou mesmo à força a que 
se recorria.

No entanto, reconheça-se que, 
entre nós, se recorria também a 
este procedimento para recolher 
dádivas, com vista a um fim me-
ritório, o que implicava uma lo-
gística servida por um pequeno 
séquito de voluntários.

Ainda hoje se diz que alguém 
anda “a toque de caixa” quan-

do tem de fazer qualquer coisa 
depressa, com tempo limitado 
e, eventualmente, a mando de 
alguém, contra a sua própria 
vontade ou por envolvimento 
voluntário em alguma causa.

Por estas razões e sobretudo 
pelas muitas outras que se en-
contram associadas à expressão, 
parece que é normal não gostar-
mos de andar “a toque de caixa”. 
Mas, também por boas e más 
razões, passamos parte do nosso 
tempo a ser “tocados” pela vida 
ou por outros. E há por aí quem 
não se canse de usar o tambor, 
revelando grande resistência e 
vontade de o fazer, quando não 
alguma satisfação em marcar o 
ritmo aos outros. Alguns, se os 
aturarem, são diligentes e es-
pecialistas até em fazer rufos… 
Qualquer “pau” (pretexto) lhes 
serve…

Já deu para perceber que nunca 
gostei de andar “a toque de cai-
xa”, a menos que seja eu a impor-
-me o próprio ritmo… Quanto a 

rufos… Já foi tempo!….
Como não sirvo para pregoei-

ro, aqui vos deixo isto:
•A prática de utilização de “Ban-

dos” tem sido objecto de estudos 
interessantes de vários especialistas. 
O termo “Bando”, na língua tétum 
tomou a forma de “Bandu” – Edi-
tal. Com o respectivo texto de aviso 
ou informação, pude encontrar vá-
rios, afixados em locais de interesse 
público no interior de Timor, quer 
respeitantes à preservação da flores-
ta quer ao funcionamento dos mer-
cados, por exemplo, com a mesma 
intenção com que antes eram divul-
gados “a toque de caixa”. A vanta-
gem da permanência actual sobre o 
anterior ocasional é clara.

Nota: “Figuras e Factos” come-
çou a parecer-me um título já 
demasiado usado e às vezes pou-
co ajustado.

A partir deste número, a mi-
nha participação é já feita sob a 
rubrica “Património e Cidada-
nia”.  

Vem aí o pregoeiro,
Ao ritmo do tambor.
O que anuncia ele agora?
- Nada de bom, senhor!

Rufa a caixa, pára o grupo,
Começa a proclamação.
Afinal, manda quem pode,
E não quer contestação!

- Vai rufar em outro lado,
Para as bandas da tua tia;
Se te sentes arrufado,
Refresca-te lá na pia.

Verás que logo te passa
E arrumarás o tambor;
Em vez de vociferares,
Distribui paz e amor!
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Passagem de Ano ARCPA

Este ano, neste dia de S. Sil-
vestre, a Associação Recreativa 
e Cultural de Pombal de Ansiães 
quis dar, uma vez mais, continui-
dade às celebrações do final do 
ano e início de um novo, que se 
deseja sempre melhor do que o 
ano que ora termina.

Noite de S. Silvestre!
Último dia do ano, um dia 

quente, bem semelhante a grande 
parte dos dias deste passado mês 
de Dezembro.

Do que me lembro, um Outo-
no/Inverno sem paralelo e sem 
precedentes, no que diz respeito 
ao clima que se verificou, o que 
viria a contribuir positivamente 
para a criação das condições fa-
voráveis ao sucesso desta inicia-
tiva.

À partida, as apostas não nos 
eram favoráveis. Depois da  en-
chente do ano passado,  e um ou 
outro aspeto menos conseguido, 

que procuraríamos minorar, fa-
zer tão bem ou preferencialmen-
te melhor, era um anseio que pa-
recia difícil de alcançar. 

Ainda assim, decidida e apro-
vada pela Direção, a vontade de 
realizar o evento, desde logo se 
colocaram duas questões, a re-
solver: a contratação urgente de 
um grupo musical e fundamental 
também, a definição do tipo de 
serviço que queríamos prestar, 
do qual dependia  a escolha das 
pessoas que nos iriam ajudar na 
tarefa de confecção e  preparação 
dos acepipes para a festa.

Decidido este aspeto, restava 
avançar na concretização destes 
passos.

Contactos feitos, contratos 
acertados, mãos à obra!

Lista de compras, decorações, a 
cargo da Drª Natália Pereira-(um 
muito obrigado!!!), contacto com 
o  produtor do leitão, para a “ri-

finha”, a elaboração da dita “rifi-
nha”, preparação da lista de ins-
crições, contacto e elaboração do 
cartaz, confirmações, compras 
dos ingredientes, aquisição de 
mesas e toalhas, e depressa che-
gou o dia!

Ainda faltava muito para de-
cidir, para resolver, para fazer, e 
poucos para isso, apesar da boa 
vontade e ajuda de “tutti quanti” 
(obrigado Bete, Isabéis, Luisinha, 
Teresa!!!....)

DEPOIS, FOI QUE SE VIU.
Após alguns receios iniciais, a 

casa parecia que iria ficar com-
postinha, o que veio a suceder!

Suplantados os piores receios 
e expectativas, acabámos por 
chegar a um número que roçava 
o ideal, como poderemos con-
firmar pelas fotos, que também 
nos dão uma perspetiva da de-
coração do salão, com mesas no-
vas, toalhas novas, guardanapos 

a rigor, velinhas e tudo o mais... 
representaram um  compensador 
esforço para que tudo estivesse a 
contento dos nossos convivas e 
assentaram magnificamente na 
restante decoração.

Uma agradável surpresa!
Depois de sentados os convi-

vas,  e após alguma espera, para 
que todos estivessem na sala, 
outra surpresa, não alheia à no-
vidade.

Desde logo, o facto de as mesas 
já estarem servidas com uns ape-
titosos aperitivos, que serviram 
para abrir o apetite para os  petis-
cos que se seguiram, confeciona-
dos pela cozinheira de serviço, a 
Dª Leonor, da Lavandeira.

Desta vez, ao contrário de anos 
transatos, tudo decorreu de for-
ma tranquila, ordeira e eficaz. 
As pessoas dirigiram-se às me-
sas principais, onde estavam os 
pratos de “combate”.  Mais uma 
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vez imperou  a tranquilidade e a 
satisfação,  pelo menos a avaliar 
pelas reações das pessoas envol-
vidas, que não se cansavam de 
elogiar a organização do evento, 
a qualidade (e quantidade!!!) dos 
pratos e dos petiscos, a decora-
ção, os doces, sim, os doces!!!!, 
as frutas e os queijos, enfim, até 
o tempo ajudou, pois estava uma 
noite bastante cálida, quase di-
ríamos uma noite perfeitamente 
atípica para o dia em questão. 
Não temos memória de uma noi-
te com um clima tão agradável, 
nesta época do ano.

Após o repasto, teve início o 
baile, abrilhantado por um duo 
proveniente de Vila Pouca de 
Aguiar, o Grupo DC, que fez as 
honras do evento, não se can-
sando de tocar e cantar algumas 
das músicas  mais na moda, no 
momento, juntamente com algu-
mas das mais clássicas, umas de 

sua iniciativa, outras a pedido do 
público que, a princípio mais ti-
midamente mas a pouco e pouco 
mais convicto e animado, foram 
rodopiando no salão da Associa-
ção, contribuindo para um clima 
cada vez mais quente e mais fes-
tivo.

Enquanto uns dançavam, ou-
tros continuavam a visitar as 
mesas dos petiscos , dos doces e 
dos queijos, e aproveitavam para 
colocar a conversa em dia, com 
amigos e familiares.

Chegou a meia noite e como 
não podia deixar de ser, as tra-
dicionais 12 passas, o espuman-
te e o bolo rei, acompanhado a 
preceito pelos acordes musicais a 
chamarem para a comemoração 
da passagem do ano velho, para 
o ANO NOVO de 2016.

Houve ainda tempo para, cum-
primentar amigos, familiares, 
companheiros de festividade, 

comungando deste sentimento 
do desejo sincero de um NOVO 
ANO, à medida de todos os nos-
sos anseios.

Seguiu-se um momento que já 
faz parte do imaginário dos anos 
mais recentes, o fugaz mas inten-
so, fogo de artifício, que quase 
provoca alguns torcicolos na as-
sistência, a olhar embevecida, o 
rebentar dos foguetes coloridos 
que iluminam a noite, antes escu-
ra como breu.

De regresso ao salão, a Valsa da 
Meia Noite, tocada e dançada a 
preceito e a continuação do baile 
e da festa.

Ao cair da madrugada, um 
sempre aguardado momento de 
boa disposição, proporcionado 
pela nossa padeira Sandra, que 
bem ambicionava repetir o resul-
tado do ano passado.

Não!!!, desta vez não!!!,  o “re-
quinho” não voou para a Beira 

Grande mas sim para a Lavan-
deira, que também investiu na 
sua sorte. 

Também não foi mal. Os nos-
so parabéns  à Cátia Sofia, com 
o seu bilhete premiado e o nos-
so obrigado ao João Paulo, pela 
oferta do rosadinho “Tó”.

Já a madrugada ia longe e já al-
guns tinham baixado a guarda a 
“MORFEU”, mas ainda continu-
aram muitos resistentes a dançar 
e a cantar, com alegria reforçada 
pelos vapores “báquicos”.

Mas, com o que é bom também 
acaba, assim aconteceu com o 
nosso convívio e por volta das 6 
da manhã, também este termi-
nou, com o desejo que para o ano 
se repita, pelo menos com a qua-
lidade deste que agora terminava.

Só nos resta desejar a todos 
um bom ano de 2016, repleto  de 
sucessos pessoais, profissionais e 
associativos.
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Grupo de Dança de Carrazeda de Ansiães

Patrícia Pinto

Dia 10 de janeiro, o auditório 
do EuroParque – Centro de Con-
gressos, em Santa Maria da Fei-
ra, encheu-se para o espetáculo 
de Dança intitulado “A Volta ao 
Mundo” da responsabilidade da 
Academia de Dança Pedro Sousa.

Numa viagem de sonho, a vi-

sita fez-se a todos os continen-
tes tendo os alunos de dança de 
Carrazeda de Ansiães interpreta-
do a visita à Áustria (turma das 
Danças de Salão – Iniciados), 
à Síria (Turma de MTV Dance 
Adultos), a Nova Iorque (Turma 
de MTV Dance Kids) e à Argen-

tina (Turma das Danças de Salão 
– Intermédios).

A Professora destas turmas, 
Conceição Aleixo, salientou no 
final que Carrazeda de Ansiães 
realizou uma grande performan-
ce junto de todos os outros alu-
nos da Academia que fizeram da 

tarde de domingo, uma tarde re-
cheada de talentos.

Na viagem de regresso a casa, 
o sentimento foi de missão cum-
prida com a certeza de que o mu-
nicípio teve uma representação 
digna de uma grande salva de 
palmas.

Atuação em Santa Maria da Feira
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Partimos de Nelspruit às 5h da 
manhã, em direção ao Kruger 
Park, a 55 Km de distância. 

Mas às 6h05 já estávamos  à en-
trada do  Park.  Depois de tratar-
mos das formalidades da entrada, 
eis-nos a a rodar  nas pistas do 
Park  que mede 19.485 Km2,  350 
Km de norte a sul e 65km de este 
a oeste. 

Durante, aproximadamente  11h 
rodámos à volta de 400 Km. A ve-
locidade permitida pelo Park é de  
50 Km/h no alcatrão e 30 km/h 
nas picadas. 

Andando, observando e con-
templando  magníficas paisagens 

com árvores  frondosas, exóticas, 
muitas delas seculares  oferecendo 
o habitat ideal  a todas as espécies 
que nele habitam. 

A todo o momento, ficamos  
surpreendidos com essas mesmas 
espécies. Logo à entrada, vimos 
um grupo  de búfalos.

São maiores que os nossos bois 
domésticos,. Eram mais de uma  
dúzia e  apareceram mais  grupos. 
À medida  que  íamos passeando 
apareceram  mais de 300. 

Pelo meio vimos zebras, girafas, 
rinocerontes e muitos mas mesmo 
muitos  elefantes, gigantes e re-
cém nascidos que acompanhavam 

a mãe elefante   Dizem aqui que 
numa visita ao PARK, quem con-
seguir ver animais pertencentes 
ao grupo dos  BIG FIVES, (OS 5 
GRANDES), BÚFALO, ELEFAN-
TE, RINOCERONTE, LEOPAR-
DO e LEÂO, já está num dia de 
sorte!

 Foi o que nos aconteceu! Só não 
vimos LEOPARDO e LEÃO. Mas, 
em dias de muita sorte, é possível 
ver os 5. Desta vez, não aparece-
ram para nós. Mesmo assim, foi 
muito bom. Em contrapartida, vi-
mos imensa caça de outra espécie: 
Kudus, Inhalios, Impalas, Javalis, 
etc, etc...

Sempre andando, só curtas para-
gens para “matabichar”, em Pique-
nique spot (LUGAR COMPLE-
TO) incluindo cafeteira elétrica 
para fazer chá, parámos também 
para almoço num lugar com   me-
sas e cadeiras, à beira de um lago, 
onde os animais vão beber. Ainda 
parámos por momentos nos mira-
douros à beira de lagoa e dum rio  
para ver e apreciar Hipopótamos 
e Crocodilos e algumas aves exó-
ticas, canoras e não só. Foi um dia 
diferente e bem passado.

Dedico esta crónica aos nossos 
leitores, especialmente aos aman-
tes  da flora e fauna africanas.

South Africa - Nelspruit
Um domingo passado no Kruger Park
Flora Teixeira
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       A gripe é uma doença muito 
contagiosa resultante da infeção 
provocada pelo vírus INFLUEN-
ZA de que há vários tipos A, B e 
C.

 A infeção por estes vírus afeta 
as vias aérias superiores, nariz, 
seios nasais, garganta e ainda os 
pulmões. Acompanha-se de do-
res musculares, febre alta, can-
saço e mal estar geral. Aparece 
geralmente entre Novembro e 
Março no hemisfério Norte.

Há um vírus influenza para 
cada espécie- humanos, aves, suí-
nos, cães. O vírus de uma espécie 
pode sofrer modificações (muta-
ções) que o torna capaz de infetar 
outras espécies. As diferentes es-
tirpes têm características e viru-
lência diferentes (ver quadro 1).

      O vírus influenza estirpe A, a 
mais virulenta ainda se divide em 
vários subtipos de acordo com 
as variabilidade das proteínas de 

superfície hemaglutinina (H) e 
neuraminidase (N) -gripe suína-
-H1N1;Gripe das aves- H5N1.

   O vírus Influenza estirpe B, o 
mais frequente na infeção de hu-
manos é um vírus muito mais es-
tável porque sofre menos muta-
ções cerca de 3 vezes menos que a 
estirpe A. Este facto faz com que 
seja mais fácil adquirir imunida-
de contra esta estirpe B.

A estirpe C, infeta cães, suínos 
e Humanos. Nas pessoas causa 
sobretudo infeções respiratórias 
nas crianças pequenas.

A gripe diferencia- se da cons-
tipação ou resfriado porque esta 
é provocada por outros tipos de 
vírus além de que tem uma sin-
tomatologia mais leve, limitada 
às vias aéreas superiores, (geral-
mente nariz, garganta, e por ve-
zes seios nasais). A constipação 
pode ser causada por cerca de 
duas centenas de vírus diferentes, 

principalmente rinovírus, mas 
também coronavírus, vírus para-
-influenza e outros. Interessante 
é o facto de que embora a ca-
racterização dos agentes causais 
(identificação dos vírus) destas 
infeções das vias aéreas superio-
res só tenha ocorrido na decada  
de 1950,a sua sintomatologia e 
tentativas de tratamento, já vêm 
descritas no Papiro de Ebers, o 
texto clinico escrito mais antigo 
conhecido no mundo, datado do 
Séc. XVI ,a.c.!

Em comum a gripe e a consti-
pação, têm o ambas serem  infe-
ções virais das vias aéreas supe-
riores, altamente contagiosas, os 
vírus serem transmitidos pelo ar 
às membranas das mucosas do 
nariz, boca e ouvidos.

As principais diferenças estão 
na maior severidade dos sinto-
mas na gripe, onde além dos sin-
tomas locais de tosse e congestão 

nasal, há também sintomas ge-
rais, como febre alta nos primei-
ros dias, acompanha-se de dores 
de cabeça, dores musculares e 
articulares generalizadas, sensa-
ção de mal estar geral e cansaço. 
(quadro 2)

Enquanto a constipação não 
tem complicações graves, a gri-
pe pode facilitar o aparecimento 
de broncopneumonias e pneu-
monias, algumas com desfecho 
fatal. Estas complicações surgem 
sobretudo nas populações mais 
frágeis, pessoas com doenças 
cronicas respiratórias, cardíacas, 
doenças autoimunes descom-
pensadas, em doentes diabéticos, 
transplantados,ou pessoas de 
idade avançada.

Os surtos de gripe têm um iní-
cio súbito e intensidade variável, 
todos os anos aparecem em dife-
rentes comunidades.

Quando por mutação aparece 

Saúde, o bem maior!
A Gripe
Adriana Azevedo Teixeira



Janeiro 201617

um vírus muito diferente, não 
há imunidade nas pessoas, a pro-
pagação entre as comunidades 
é muito mais rápida, podendo a 
levar a uma extensão mundial, 
chamada PANDEMIA. Acontece 
com um intervalo entre 10 e 30 
anos. A mais grave nos últimos 
séculos foi em 1918, provocou a 
morte de mais de 20 milhões de 
pessoas.

Prevenção: A principal pre-
venção é a vacinação, deve ser 
feita anualmente a partir do mês 
de Setembro em todos os gru-
pos de risco- pessoas com mais 
de 65 anos, doentes portadores 
de doenças cronicas ou profis-
sões de maior contágio, como 
por exemplo os profissionais de 
saúde. A composição da vacina 
também varia de ano para ano. 
A vacina do ano seguinte tenta 
incorporar as variantes antigéni-
cas da epidemia do ano anterior. 

A vacina nunca pode provocar a 
gripe, dado não se tratar de va-
cina de vírus vivo. Importante é 
informar o médico das alergias 
de que se sofre, para este avaliar 
se se pode ou não tomar a vacina.
Não podem por exemplo serem 
vacinadas as pessoas com aler-
gias graves aos componentes do 
ovo, porque o ovo é usado como 
meio de cultura para a feitura da 
vacina.

Maneiras de evitar o contágio, 
passam por evitar, locais com 
muita gente e pouco arejados, 
lavar muitas vezes as mãos, sem-
pre que se chega a casa vindo de 
transportes públicos ou de lo-
cais com muita gente (cinemas, 
centros comerciais, etc.).Lavar o 
nariz com água do mar, ou água 
com sal de manhã e à noite, ten-
tar evitar as grandes diferenças 
de temperatura. Comer fruta e 
legumes como fonte de vitami-

nas e não esquecer os chazinhos 
com ou sem mel, de canela, gen-
gibre, limão, alecrim, cravinho 
da Índia,tomilho, escolha a gos-
to. Embora não esteja provada de 
forma científica a sua eficácia dão 
conforto, hidratam o corpo e aju-
dam a suportar os sintomas tão 
desagradáveis da gripe.

A Direção Geral de Saúde 
(DGS),considera que a epidemia 
de gripe 2015\2016 começou na 
semana de 28 de dez. | 3 de Ja-
neiro. O vírus predominante é o 
vírus estirpe A, o mais virulento. 
As condições atmosféricas des-
tas últimas semanas com muita 
humidade e pouco frio facilitam 
menos a disseminação do vírus 
do que o tempo seco e frio. O frio 
danifica as mucosas das vias aé-
reas superiores facilitando a en-
trada do vírus nas mucosas.

A DGS monitoriza desde 1990 
anos as epidemias de gripe em 

Portugal. A parte clinica é regis-
tada através da rede de médicos 
de família “sentinela” escolhidos 
de forma a cobrir todo o país, que 
relatam os casos encontrados nos 
serviços de saúde locais semanal-
mente. A confirmação e identifi-
cação da estirpe viral em causa é 
feita no Laboratório Nacional de 
referência para o Vírus da Gripe 
e Outros Vírus Respiratórios, em 
Lisboa.

Perante o aparecimento de al-
guns sintomas pode-se e deve-se 
recorrer à LINHA SAÚDE 24, 
um serviço público gratuito que 
orienta o doente, e equaciona ou 
não a necessidade de recorrer ao 
Serviço Nacional de Saúde.

A gripe como doença aguda e 
muito sintomática é responsável 
por muito abstencionismo ao 
trabalho e escolas, nesse sentido 
tem repercussão não desprezível 
na economia do país.
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Cousas da nossa memória...
... guardadas no baú
Manuel Barreiras Pinto

Quando arrumava uns papeis, 
apareceu uma folha do JN – Jor-
nal de Noticias do dia 9 de Feve-
reiro de 2005, com uma notícia 
do Eduardo Pinto, respeitante 
a Carrazeda de Ansiães, cujo tí-
tulo me deixou profundamente 
emocionado, que diz o seguinte: 
- “ CARRAZEDA DE ANSIÃES 
TEM FÉ EM S. LOURENÇO”  
cito  “Recuperação das velhas 
termas é uma das apostas para 
o desenvolvimento”. Depois de 
muitos anos à espera, a Câma-
ra Municipal de Carrazeda de 
Ansiães conseguiu, finalmen-
te, o contrato de exploração das 
Caldas de São Lourenço. Essa 
licença significa que foram reco-
nhecidas as qualidades minero-
medicinais das águas sulfurosas 
que ali brotam. São aproveitáveis 
e recomendáveis, diz o autarca 
Eugénio de Castro. “Águas sul-
fúreas fluoretadas e “milagrosas”. 
O caudal da água que brota em 
S. Lourenço é de cinco mil litros 
por hora. Provém de um aquífero 
com circulação profunda, a uma 
temperatura que ronda 31 graus 
na nascente e cerca de 34 graus 
nos dois furos feitos recente-
mente. Foram classificadas como 
águas sulfúreas fluoretadas me-
sotermais típicas, apresentando 

ph alcalino. Depois de aturados 
estudos medico-hidrológicos, os 
especialistas  chegaram à conclu-
são que as águas são recomenda-
das para o tratamento de doenças 
relacionadas com: sistema mus-
cular, aparelho cárdio-vascular, 
sistema ósteo-articular, aparelho 
respiratório, aparelho urinário, 
aparelho digestivo, sistema ner-
voso, fígado, pele e imunidade. E 
contribui, ainda, para a regulação 
dos metabolismos proteico, lípi-
do e glucídio.  Águas quase “mi-
lagrosas” …… Apesar de tudo, o 
edil pretende avançar imediata-
mente com o desenvolvimento 
dos projetos agendados para o S. 
Lourenço. “A burocracia é gran-
de, pelo que uma obra no terre-
no, mesmo depois de lançada, 
demora sempre seis ou sete me-
ses”…. Será aberta uma nova rua 
e instaladas condutas de «água 
e saneamento básico.” Se calhar, 
a recuperação do S. Lourenço é 
a única obra para a qual temos 
dinheiro, disponível neste mo-
mento” realça o autarca. Fim de 
citação. 

Ainda na página do Jornal de 
Notícias a que temos vinda a fa-
zer referência, com o subtítulo 
Viver melhor –  na Secção Patri-
mónio e Natureza “ Recuperar. A 

Câmara vai propor aos proprietá-
rios a recuperação das casas de S. 
Lourenço, sob pena de ser a pró-
pria autarquia a intervir, numa 
etapa posterior. Admite-se que 
algumas tenham de ser demoli-
das”. 

Na verdade só o tempo se tem 
encarregado de demolir o que 
resta do velho casarão que foi em 
tempos “Hotel” e outras constru-
ções, abandonadas.

Na Segunda-feira, dia 9 de Fe-
vereiro do corrente ano, faz preci-
samente 11 – onze anos, que saiu 
num dos maiores  jornais diários 
que se publicam a norte do país, 
esta notícia com todos os porme-
nores de um ato consumado. 

Passados onze anos, a freguesia 
do Pombal, os habitantes do con-
celho de Carrazeda continuam 
sem saber quando e se algum dia 
vão usufruir de condições dignas 
do aproveitamento da riqueza 
que a Natureza oferece, as águas 
termais do S. Lourenço.

No decorrer do tempo, já mu-
dou o autarca, já esgotou também 
ele a promessa do que ia fazer no 
S. Lourenço e que conseguiu ser 
eleito na freguesia. As pessoas 
ainda acreditam nos políticos e 
ingenuamente contribuem para a 
ambição do poder que não mere-

cem. Dizem fontes bem informa-
das de que: - O projeto da cons-
trução de um novo balneário está 
pronto e o mesmo comtempla 
quartos para os utentes, bem 
como outras infraestruturas 
dignas de um santo. Vai alterar 
a paisagem? Vai. Pois a constru-
ção da Barragem de Foz-Tua é 
uma realidade, um crime de lesa 
pátria, onde os ambientalistas, 
foram derrotados e a centenária 
linha do Tua morreu. Algum dia 
a EDP compensa os habitantes 
do concelho, pela realização des-
ta obra?! Talvez, obrigando-os a 
pagar um pouco mais no consu-
mo da energia elétrica. Ou então 
oferecer  um lugar de diretor no 
quadro do Parque do Vale do 
Tua, ao edil de Carrazeda, como 
já fez com outros autarcas de 
concelhos vizinhos.

A politica tem muita força e 
alguns querendo erguer a voz 
contra este estado de coisas, nada 
conseguem, pois a paciência dita 
os seus limites.

  Neste novo ano de 2016 que 
agora se inicia, amigos leitores, 
sorriam e como dizia o enorme 
humorista Raul Solnado, façam 
por serem felizes. 
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Já não há noites eleitorais como 
as do século passado, que se pro-
longavam por intensas madruga-
das de debates, de comentários, 
de subidas e descidas, de infor-
mações avulsas recolhidas pelos 
círculos eleitorais. A informáti-
ca reduziu a gestão de expecta-
tivas e ansiedades a uma ligeira 
antecipação ou prolongamento 
do telejornal das oito, de modo 
que, duas horas depois do encer-
ramento das urnas, a missa está 
dita e o veredicto formado.

Acabamos, desta forma, por 
saber o que as indicações das 
sondagens antecipavam: temos 
presidente eleito à primeira volta, 
terminando uma campanha que 
todos dizem ter sido apagada. 
Marcelo Rebelo de Sousa acabou 
por confirmar um fenómeno dos 
tempos modernos, a saber, o do 
poder dos meios de comunicação 
social, com predominância ain-
da da televisão, para conformar 
a opinião mediana, as aspira-
ções, as frustrações, em suma, o 
comportamento normalizado da 
maioria da população.

Houve, porém, alguma coi-
sa nesta eleição que a distingue 
das antecedentes eleições presi-
denciais e que pode indiciar um 
desvio do anterior padrão: a dis-
tância que a maioria dos candi-
datos evidenciou em relação aos 
partidos e até um certo afasta-
mento em relação ao exercício do 
poder. Com efeito, se excluirmos 
a candidatura de Edgar Silva, 
assumidamente afirmada como 
uma intervenção do PCP, e a de 
Marisa Matias, dinamizada pelo 
movimento social formado à vol-
ta do Bloco de Esquerda - bloco 
em que a ideia de partido ainda 
não parece bem consolidada e 
que, por isso, concita a adesão 
de partes do eleitorado avesso a 
disciplinas partidárias – os can-
didatos pressentidos como mais 
fortes eram independentes, quer 

na iniciativa da candidatura, quer 
na condução da campanha, quer 
na demarcação do seu programa. 
Mesmo com apoios partidários 
discretos ou expressos, os can-
didatos apresentaram se ao país 
por conta própria, com discursos 
mais ou menos institucionaliza-
dos nuns casos, mais ou menos 
populistas noutros. Por isso, no 
encerrar das contas, os discursos 
foram moderado, respeitosos e 
muito substanciais, o que só dig-
nifica a política e demonstra que, 
também fora dos partidos, há 
ideias e valores, há mérito e capa-
cidade, há cidadania disponível e 
empenhada.

A comunicação social, sempre 
ávida de colonizar as audiências, 
não teve o cuidado de dar a ex-
pressão devida a todos os resulta-
dos, como se a eleição se limitas-
se a uma lotaria em que apenas os 
bilhetes premiados contam. Seria 
interessante ouvir os candidatos 
da segunda parte da lista ordena-
da, aqueles que se apresentaram 
como espontâneos, sem apoios e 
sem ligações, e tentar analisar as 
votações – em certos casos signi-
ficativas, como a de Paulo Morais 
ou de Vitorino Silva – e o que re-
presentam. 

Também seria necessário anali-
sar a persistente metade do elei-
torado que se recusa a votar, não 
podendo uma comunidade na-
cional viver com uma metade au-
sente. E, neste caso, não se pode 
falar de uma tácita delegação da 
competência de voto: os absten-
cionistas não são apenas pessoas 
pouco informadas, comodistas, 
egoístas ou anarquistas, mas an-
tes uma grande massa de desilu-
didos da política, marginalizados 
por políticas desastrosas, revolta-
dos contra os abusos das elites e 
os conluios dos políticos com os 
interesses que têm parasitado o 
Estado.

Marcelo Rebelo de Sousa, o 

presidente eleito, fez um dis-
curso à altura das expectativas: 
respeitoso em relação aos con-
correntes (não há vencidos nesta 
eleição), assertivo em relação aos 
equilíbrios dos poderes instituí-
dos, acertado na designação dos 
princípios orientadores do seu 
futuro mandato: a imparcialida-
de, a unidade da Nação, a linha 
orientadora da ação do Estado, a 
necessidade da promoção da co-
esão social e de evitar a exclusão 
de cidadãos, o necessário com-
bate à corrupção, a necessária 
vinculação do desenvolvimento 
económico ao progresso social. 
Foi um discurso notável, a subs-
crever um compromisso exigen-
te e a marcar o caminho de um 
exercício que será difícil mas ir-
renunciável.

Sampaio da Nóvoa, por seu tur-
no, fez uma declaração brilhante, 
sem ressentimentos, a exaltar o 
exercício democrático e a apla-
nar as paixões de campanha para 
passar à necessidade da ação co-
mum em benefício dos cidadãos. 
Cumpriu o importante papel de 
valorizar a eleição, trazendo à 
ribalta uma ideia mais ampla de 
cidadania e de política e um oti-
mismo que faz falta ao país, de-
pressivo mas ansioso de futuro.

Os dois discursos estão a uma 
altura incomensurável do que foi 
o discurso da última vitória de 
Cavaco: nesta, como assinalei na 
altura própria em crónica aqui 
publicada, predominou o revan-
chismo e o divisionismo; Hoje, 
predominou o consenso, o res-
peito e a magnanimidade. Algu-
ma coisa se ganhou: a competên-
cia supera a visão estreita, uma 
conceção do mundo alargada 
supera a estreiteza de quem via 
números no lugar dos cidadãos.

Assinalável também a honrosa 
votação de Marisa Matias, a refle-
tir uma excelente campanha de 
proximidade, de sinceridade, de 

honestidade, e a concitar a ade-
são de um eleitorado novo, mais 
exigente no exercício da política.

Finalmente, a grande desilu-
são eleitoral, a de Maria Belém 
Roseira. Não se entendeu muito 
bem o propósito da candidatura 
e muito menos se entende o seu 
apagamento progressivo ao longo 
da campanha. Se, como entendo, 
a candidatura procurou acomo-
dar alguns barões da estrutura do 
partido que engoliram penosa-
mente as opções de António Cos-
ta ao formar governo e os neces-
sários acordos à esquerda, esses 
barões não apareceram na cam-
panha. Por outro lado, à medida 
que a dissecação dos candidatos 
apareceu em público, algumas 
fragilidades éticas desvaloriza-
ram-na perante o eleitorado: os 
serviços a interesses privados em 
simultâneo com o exercício de 
um mandato, mesmo admitidos 
por uma lei que protege o ser-
ralho da política, são muito mal 
vistos pelos cidadãos; o recurso 
ao Tribunal Constitucional e a 
veemente reivindicação de um 
direito a subvenções vitalícias 
apareceram como o espelho de 
uma forma de comportamento 
elitista, intolerável num momen-
to de especial sacrifício imposto 
aos cidadãos.

Feitas as contas, parece haver 
algumas razões de esperança. As 
eleições presidenciais não abri-
ram novas feridas, antes contri-
buíram para sarar as existentes. 
O eleitorado continua a mover se 
e os velhos métodos devem pro-
gressivamente dar lugar à digni-
ficação da representação política. 
Resta, o que não é tarefa menor, 
demonstrá-lo à metade teimosa-
mente ausente.

Luxemburgo, 24 de janeiro de 
2016

O Presidente
Fernando Gouveia
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O Estado Novo aplica o corpo-
rativismo ao Douro e ao vinho 
do Porto com a criação da Casa 
do Douro em 1932, do Instituto 
do Vinho do Porto e do Grémio 
dos Exportadores. Depois do 
Marquês de Pombal, O Estado 
volta a assumir um papel prepon-
derante na gestão do sector. Nos 
anos seguintes, foram-lhe atribu-
ídos poderes para elaborar a atu-
alização do cadastro, distribuir 
o benefício, fornecer aguardente 
aos produtores, fiscalizar o vinho 
na região demarcada e conceder 
as guias para os vinhos serem 
transportados para o Entrepos-
to de Gaia conforme decreto de 
30 de Abril de 1940. O Instituto 
do Vinho do Porto passou a con-
trolar a qualidade e a promoção 
externa. A paz forçada do sector 
suplantou o longo período de pe-
núria dos anos 40 e 50. Depois de 
1965, a procura externa começa a 
aumentar, o que permitiu algum 
desafogo e a opção pelo cultivo 
da vinha foi generalizada a deze-
nas de milhares de produtores. 

Com o 25 de abril de 1974, o 
modelo corporativo foi extinto. 
A Casa Do Douro de inscrição 
obrigatória chegou a represen-
tar 40 mil viticultores. Muita da 

população a viver no Douro era 
proprietária de pequenas explo-
rações e a instituição foi o guar-
da-chuva dos seus rendimentos 
enquanto associados nesta forte 
estrutura.

Os problemas importantes ini-
ciaram-se em 1990 com a compra 
das ações da Real Companhia 
Velha (RCV). O objetivo era para 
além do papel de regulação e de 
representação dos pequenos e 
médios vitivinicultores, intervir 
no mercado do comércio e ex-
portação. “O negócio” foi “enco-
rajado” e “abençoado” pelo então 
primeiro-ministro Cavaco Silva. 
A Casa do Douro nunca conse-
guiu fazer valer os seus direitos 
enquanto acionista, comprou 
uma “guerra” com os comercian-
tes que a acusaram de ingerência 
no outro lado do negócio e mar-
cou o início do descalabro finan-
ceiro da instituição que chegou a 
ter orçamentos superiores a 150 
milhões de euros e foi mais pode-
rosa do que muitos ministérios.

Em 1995, a região do Douro 
viu alterado o seu quadro institu-
cional. Passou a estar dotada de 
um organismo interprofissional, 
- a Comissão Interprofissional 
da Região Demarcada do Douro 

(CIRDD), no qual tinham assen-
to, em situação de absoluta pari-
dade, os representantes da lavou-
ra e do comércio, com o objetivo 
comum de disciplinar e controlar 
a produção e comercialização 
dos vinhos da região com direito 
a denominação de origem.

Este modelo sofreu nova al-
teração com a substituição, em 
2003, da CIRDD por um Con-
selho Interprofissional integrado 
no Instituto dos Vinhos do Dou-
ro e Porto (IVDP). Em termos 
formais, o IVDP faz a supervisão 
da viticultura duriense cabendo-
-lhe a certificação dos vinhos da 
Região Demarcada e a disciplina 
do sector na função fiscalizado-
ra e sancionatória bem como, 
as responsabilidades de gestão e 
coordenação da vitivinicultura 
duriense.

Para suspender uma penhora 
sobre a Casa do Douro e os seus 
armazéns, colocou-se à venda, 
em 2004, um milhão de garrafas 
de vinho do Porto das colheitas 
de 1963 e 1964, permitindo um 
encaixe financeiro de 35 milhões 
de euros. Cada garrafa custava 40 
euros (1963) e 35 euros (1964) e 
apenas os cidadãos naturais da 
Região Demarcada do Douro e 

seus residentes podiam comprar 
esse vinho. Ao todo, o produto 
em venda representou 3% dos 
stocks de vinho do Porto da Casa.

Em 2008, o IVDP denunciou o 
protocolo que existia para a ges-
tão e fornecimento de dados do 
cadastro e o Ministério da Agri-
cultura mandou executar judi-
cialmente os créditos que alguns 
organismos estatais tinham sobre 
a organização, dando um sinal 
claro que pretendia deixar de 
contar com a instituição. Neste 
mesmo ano foi vendida mais de 
metade da participação que de-
tinha na RCV à Global Wines. 
Depois de perder o controlo so-
bre a aguardente, a certificação e 
fiscalização dos vinhos do Dou-
ro e Porto, só restava o cadastro, 
cujo valor era incalculável, uma 
vez que acumulava informações 
relativas a mais de setenta anos 
de atividade.

O ministro das finanças, Vítor 
Gaspar, face às dívidas aconse-
lhava a instituição a fechar por-
tas. A Casa do Douro pública foi 
extinta em dezembro de 2014. 
Posteriormente, foi aberto um 
procedimento concursal para a 
sucessão da Casa do Douro ainda 
não completamente resolvido.

A Casa de milhares de viticultores do Douro

José Mesquita
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Mais de dois milhões de euros pelas Águas 
abaixo em Carrazeda de Ansiães

Câmara tem de compensar a empresa 
privada que gere a água e o saneamento no 
concelho pela revogação da concessão

A Assembleia Municipal de Carrazeda 
de Ansiães autorizou a Câmara a pedir um 
empréstimo bancário de dois milhões de 
euros, a pagar em 20 anos, para indemni-
zar a empresa privada Águas de Carrazeda 
pelo fim antecipado da concessão. 

Ambas chegaram a acordo para revogar 
o contrato celebrado em 2001 e que devia 
vigorar até 2031. Em causa está um negó-
cio que a autarquia considera “ruinoso” 
porque a concessão funciona com infraes-
truturas e 14 funcionários da Câmara (são 
19 no total) e esta ainda tem de cobrir os 
desequilíbrios. 

Mas a concessionária também tem quei-
xas. Invoca uma perda de receita de mais 
de dois milhões de euros, por causa da 
oposição da Câmara ao aumento das tari-
fas de água e saneamento logo no início da 
concessão. 

O autarca, José Luís Correia, está con-
vencido que o acordo agora alcançado é 
o caminho que melhor serve os interesses 
do concelho, segundo estudos feitos por 
empresas credenciadas nas áreas jurídica e 
financeira: 

No início das negociações, a Águas de 
Carrazeda reclamou quase 2,4 milhões de 
euros para abandonar a concessão, mas a 
câmara só vai pagar pouco mais de 1,8 mi-

lhões de euros, valor a que pode acrescer 
IVA. 

José Luís Correia justifica a descida do 
preço com uma visão diferente dos novos 
acionistas da empresa: 

Confirmado o acordo, a solução imedia-
ta pode passar por a Câmara internalizar 
novamente os serviços, fazer uma conces-
são do fornecimento de água em alta, ou 
fazer a concessão em alta e em baixa. 

Quanto às reações dos deputados muni-
cipais, o independente Gilberto Ferraz diz 
que saiu “envergonhado” da reunião da As-
sembleia Municipal de Carrazeda: 

Uma preocupação partilhada pela socia-
lista Otília Lage e pelo social-democrata 
Tito Reis, que ainda fizeram notar que é 
preciso acautelar o futuro dos funcionários 
que estão na empresa e saber que custos 
esta solução representará para os muníci-
pes: 

Otília Lage diz-se também preocupada 
por não ter sido encontrada uma solução 
mais cedo e por não saber o que se vai pas-
sar a partir de agora.

Tito Reis diz estar expectante em relação 
ao que o futuro reserva ao concelho em 
matéria de fornecimento de água, servi-
ço que, admite, nunca funcionou bem em 
Carrazeda: 

A concessão de Carrazeda de Ansiães 
foi uma das 27 Parcerias Público Privadas 
(PPP) no setor das águas que o Tribunal de 

Mário Seixas
Nasceu a 21/11/1960
Faleceu a 25/01/2016

Faleceu
O Sr. Mário Seixas, de 55 anos de idade.
A família vem por este meio agradecer a todas as pessoas 

amigas que o acompanharam à sua última morada ou que de 
qualquer modo lhes testemunharam o seu pesar.

Paz à sua alma.

A Direcção da ARCPA envia os mais sentidos pêsames 
à família enlutada.

Contas apontou, numa auditoria realizada em 
2012, como uma das “situações mais problemá-
ticas” do país. 

Peça: CIR (Ansiães)  Eduardo Pinto
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Ao usarmos a palavra artes re-
ferimo-nos aos ofícios, que ou-
trora foram o ganha-pão de uns, 
e uma mais-valia para outros. 
São artes no nosso entender 
porque os objetos realizados são 
trabalhados com todo o cuidado 
e dedicação como se de verda-
deiras obras de arte se tratassem, 
por exemplo um canastreiro, na 
sua habilidade e jeito construía 
um canastro num abrir e fechar 
de olhos com as suas mãos cale-
jadas do ofício mas também de 
outros afazeres. Onde hoje em 
dia podemos encontrar esse ob-
jeto, que servia para armazenar 
os mais variados produtos?! 

Podemos ver ainda alguma 
cestaria, arte que a comunida-
de cigana ainda vai mantendo 
como uma pequena parte do seu 
rendimento. Mas canastreiros, já 
não existem, ou estão reduzidos 
a um ou dois artesãos, por um 
lado a evolução dos tempos e a 
introdução de outros materiais 

para armazenar as batatas, os 
legumes, entre outros produtos 
agrícolas levou a que esta arte se 
fosse perdendo no tempo. 

Outra arte e esta no sentido 
lato da palavra, que já faz par-
te da memória de alguns é a de 
santeiro, trabalho em madeira 
feito pelos mais habilidosos na 
arte de esculpir. Um trabalho de 
cariz popular, onde o gosto e as 
encomendas ditavam a imagem 
religiosa que se iria revelar, a 
partir de um pedaço de madei-
ra esculpido com uma navalha e 
outros utensílios rudimentares. 
O processo seria mais ou me-
nos moroso consoante o tama-
nho da imagem, e o pormenor 
e detalhe com que o artesão ou 
o encomendam-te pretendiam, 
seria nessa fase que o trabalho 
poderia estar quase concluído 
ou então por vontade de alterar 
algo, se voltaria a fazer de outra 
maneira e assim uma obra de-
morar mais tempo do que o pre-

tendido. Já não tivemos o prazer 
de conhecer alguém a trabalhar 
nesta arte, mas certamente al-
guns de vós vos lembrareis. 

O ofício de sapateiro, outro 
que caiu em desuso, apesar de 
ainda existirem alguns a exercer 
o ofício tal como aprenderam 
em jovens, com o pai ou o avô. 
As suas oficinas localizavam-se 
em sítios emblemáticos, um pe-
queno espaço onde algumas ve-
zes os sapatos estavam por toda 
a parte, quase até ao teto. Ali se 
coziam as botas, engraxavam-
-se os sapatos e se faziam outros 
arranjos, saiam de lá os sapatos 
quase como novos. 

Recordamo-nos ainda da arte 
da tecelagem, qual era a aldeia 
que não tinha um rebanho de 
ovelhas e se aproveitava a lã, 
principalmente para as mantas, 
tapetes e até para o vestuário. 
Chegavam a ser várias as casas 
que tinham um tear, onde as se-
nhoras se dedicavam cuidado-

samente a este trabalho moroso. 
Pois, era necessário lavar a lã, 
secá-la, desfia-la, e depois com 
a roca e fuso fazia-se o fio para 
tecer o que se pretendesse, um 
trabalho demorado portanto. 

Hoje, estas artes e ofícios fa-
zem parte da memória de mui-
tos, principalmente dos mais 
idosos, os mais jovens já não 
conhecem a não ser pelo que 
ouvem contar e pelo que podem 
ver em alguns núcleos museoló-
gicos da memória. É nestes es-
paços que a recordação e a lem-
brança ficarão para prevalecer 
nas gerações futuras, quer a par-
tir de registo fotográfico, escrito, 
gravado, e a partir dos utensílios 
que ainda existem. 

Assim pretendemos também 
nós, recordar as artes de outros 
tempos, umas que ainda conhe-
cemos e outras que apenas co-
nhecemos por terceiros.  

Artes de outros tempos
Fátima Santos
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Crónicas de uma pombalense
Hermínia Almeida

A propósito da conservação dos burros

Há pouco tempo, por mero 
acaso, em contexto profissional, 
tomei conhecimento da exis-
tência da Associação Burrica-
das, em Mafra, nos arredores de 
Lisboa. Achei-a tão interessante 
que passo a divulgá-la.

A Burricadas é uma associação 
sem fins lucrativos, criada em 
2007, com o objetivo de divulgar 
e preservar o burro em Portugal, 
cujas receitas provêm de donati-
vos e da realização das ativida-
des e eventos que promove. 

No âmbito desta associação 
foi criado o Abrigo do Jumen-
to para acolher burros velhos, 
abandonados e/ou maltratados, 
funcionando como um refúgio 
para estes animais onde recebem 
os cuidados necessários para re-
cuperarem o seu bem-estar. 

Uma das atividades da Burri-
cadas é a organização de passeios 
de burro, em locais de interesse 
natural, cultural e paisagístico 
da bonita região de Mafra, nos 

quais as crianças podem montar 
os animais e em que os partici-
pantes são sempre acompanha-
dos por um guia que vai dando 
informações sobre os locais por 
onde passam durante o passeio. 
Outra das atividades que a asso-
ciação promove é a participação 
dos animais do Abrigo do Ju-
mento em casamentos, recria-
ções históricas, filmagens, festas 
de aniversários e outros eventos 
afins, desde que esteja assegura-
da a correta utilização do animal 
e a divulgação e preservação da 
espécie.

Para a angariação de fundos 
com vista ao tratamento dos 
burros que habitam o Abrigo 
do Jumento, a associação tem o 
Programa de Apadrinhamentos, 
que permite a qualquer pessoa, 
que queira ajudar esta causa, 
apadrinhar, de forma simbóli-
ca, um ou mais burros, contri-
buindo com 25 € anuais. Estas 
ações permitem mais facilmente 

colmatar as despesas com cuida-
dos veterinários, alimentação e 
até com os resgates de animais 
abandonados. O apadrinhamen-
to inclui um certificado com a 
fotografia do burro apadrinha-
do, o respetivo historial e a pos-
sibilidade de vir a conhecer pes-
soalmente o animal.

A associação Burricadas pro-
move visitas às instalações do 
Abrigo do Jumento para dar a 
conhecer o seu projeto. Estas vi-
sitas incluem a explicação sobre 
a temática do burro na região de 
Mafra e em Portugal, sensibili-
zando os visitantes para os casos 
de maus tratos e para a preser-
vação desta espécie em vias de 
extinção. Os visitantes podem 
conhecer o espaço e os animais 
que nele estão instalados, adqui-
rir produtos de artesanato local 
(nomeadamente artigos alusivos 
ao burro) e até apadrinhar um 
burro. No caso de visitas escola-
res, as crianças poderão, ainda, 

ter um contacto mais direto com 
os burros, participando nas tare-
fas de alimentação e higiene dos 
animais.

A propósito dos burros, re-
cordo que se trata de um ani-
mal que está ligado ao Homem 
desde tempos muito remotos. 
Os registos mais antigos da sua 
domesticação situam-se no An-
tigo Egito. Em Portugal, dadas as 
características do mundo rural, 
com pequenas propriedades e 
uma baixa produtividade agrí-
cola, este animal tornou-se, nou-
tros tempos, muito importante, 
sobretudo como animal de carga 
e de transporte. Com a crescen-
te mecanização agrícola e o de-
senvolvimento de outros meios 
de transporte, o burro foi per-
dendo importância e utilidade, 
havendo regiões do país onde, 
atualmente, está mesmo em vias 
de desaparecer. É caso para dizer 
que já não há burros como anti-
gamente!
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O PCP quer alterar o decre-
to-lei que levou à realização 
do concurso para a gestão 
privada da Casa do Douro 
(CD), na Régua, ganho pela 
Federação Renovação do 
Douro, anunciou hoje o gru-
po parlamentar do partido.

O projeto-lei que visa alte-
rar o decreto-lei n.º 152/2014, 
de 15 de outubro, foi entregue 
pelo Partido Comunista Por-
tuguês na Assembleia da Re-
pública e a sua votação ainda 
não está agendada. 

Criada em 1932, a CD pos-
sui uma dívida ao Estado na 
ordem dos 160 milhões de 
euros. Para resolver o proble-
ma da organização, o Gover-
no PSD/CDS-PP preparou 
um plano com uma alteração 
legislativa que transformou o 
estatuto de direito público e 
inscrição obrigatória em as-
sociação de direito privado e 
de inscrição voluntária. 

A CD pública foi extinta 
em dezembro de 2014 e, pos-
teriormente, foi aberto um 
procedimento concursal para 
a sucessão da Casa do Douro, 
que foi ganho pela associação 
privada Federação Renova-
ção do Douro (FRD). 

Agora, com esta iniciativa 
parlamentar, os deputados 
comunistas querem revogar 

o n.º 5 do artigo n.º 2 do de-
creto-lei, que refere precisa-
mente que, se a então CD não 
apresentasse uma associação 
para suceder à instituição até 
31 de dezembro de 2014, se-
ria aberto um procedimento 
concursal. 

Em consequência, o PCP 
quer revogar também a legis-
lação, regulamentação e atos 
administrativos que tiveram 
como suporte aquela norma, 
nomeadamente a portaria 
que define o procedimento 
de seleção da associação de 
direito privado que sucede à 
pública CD e o despacho mi-
nisterial que designou a FRD 
como titular dos direitos e 
obrigações da Casa do Douro. 

Os deputados comunistas 
querem ainda que fiquem 
sem efeito “todos os atos de 
registo predial de património 
imobiliário”, entre eles a escri-
tura do edifício sede da CD, 
na cidade de Peso da Régua, 
que passou para o nome da 
FRD. 

Depois de revogar este 
decreto-lei, o PCP quer que 
o Governo nomeie “uma co-
missão administrativa para 
exercer as funções que eram 
assumidas pela direção ces-
sante da CD”, mantendo to-

das as atribuições que lhe es-
tavam conferidas nessa data. 

A extinção da CD foi con-
testada por viticultores e par-
tidos políticos, como o PCP, 
que sempre defendeu que a 
instituição devia manter a sua 
dimensão pública. 

Depois de a FRD ter ven-
cido o concurso, no final de 
maio, a outra organização 
concorrente, a Associação da 
Lavoura Duriense, interpôs 
uma providência cautelar que 
está em trânsito no Tribunal 
Administrativo e Fiscal de 
Mirandela. 

Entretanto, no início deste 
mês, os elementos da fede-
ração tomaram posse à força 
da sede da instituição, as-
segurando ter legitimidade 
para entrar no edifício e in-
vocando, para o justificar, os 
decretos-lei do Governo e a 
escritura pública do edifício 
feita há quatro meses. 

Os dirigentes da FRD sa-
lientaram que esperaram até 
que a direção cessante da CD 
perdesse todos os seus pode-
res ordinários para entraram 
no edifício. Por sua vez, os 
elementos dessa direção ces-
sante já contestaram pela via 
judicial a tomada de posse. 

Texto: Lusa,  Foto: Eduardo Pinto

Jornal “O Pombal” n.º 229 de 31 de janeiro de 2016

Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comercial e Cartório Notarial 
de Carrazeda de Ansiães 

CERTIDÃO

Certifico, para fins de publicação, nos termos do artº. 100º do código 
do notariado, que por escritura de justificação notarial, outorgada neste 
cartório notarial, em 08/01/2016, lavrada a partir de quarenta e duas do  
respetivo livro de notas número oitenta e dois C, 

Francisco António Borges, NIF 158 627 636, e mulher Maria Augusta 
dos Santos Pinto, NIF 176 869 239, casados sob o regime da comunhão 
geral, naturais ele da freguesia de Belver, e ela da freguesia de Mogo de 
Malta, ambas do concelho de Carrazeda de Ansiães, residentes em Mogo 
de Ansiães, freguesia de Belver e Mogo de Malta, concelho de Carrazeda 
de Ansiães, declararam:

Que, com exclusão de outrem, são possuidores dos bens 
IMÓVEIS SITOS NO CONCELHO DE CARRAZEDA DE ANSIÃES
freguesia de Belver e Mogo de Malta
extinta freguesia de Belver
Natureza: rústica
Composição: terra de batata de sequeiro
Confinantes: Isaú Pinto (Norte); caminho (Sul); caminho (Nascente); 

caminho (Poente) 
Situação: Vale
Artigo Matricial: 457 (anteriormente inscrito sob o artigo 59 da extinta 

freguesia de Belver)
Área: 368 metros quadrados
Valor Patrimonial para efeitos de IMT: € 202,92
Descrição predial: não descrito na Conservatória do Registo Predial 

de Carrazeda de Ansiães
Que, entraram na posse do prédio indicado, no ano de mil novecentos 

e setenta, por doação meramente verbal que nunca foi reduzida a escritura 
pública, feita em dia e mês que não podem precisar, feita pelos pais da 
justificante mulher Manuel dos Santos e mulher Rosalina Augusta Pinto, 
que foram residente no dito Mogo de Malta, já falecidos._
Que, deste modo não possuem título formal que lhes permita registar na 
aludida Conservatória do Registo Predial o identificado imóvel, todavia, 
desde o citado ano, data em que se operou a tradição material do mesmo, 
eles justificantes, já possuem, em nome e interesse próprios, o prédio em 
causa, tendo sempre sobre ele praticado todos os atos materiais de uso e 
aproveitamento agrícola, tais como, amanhando-o, semeando-o, cultivando-
-o, colhendo os seus frutos, aproveitando, assim, dele todas as suas corres-
pondentes utilidades e pagando todas as contribuições e impostos por ele 
devidos, agindo sempre como seus proprietários, quer na sua fruição, quer 
no suporte dos seus encargos, tudo isso realizado à vista de toda a gente, sem 
qualquer ocultação, de forma continuada, ostensiva e ininterrupta desde 
o seu início, sem qualquer oposição ou obstáculo de quem quer que seja 
e sempre no convencimento de o fazerem em coisa própria, tendo, assim, 
mantido e exercido sobre o identificado prédio, durante mais de vinte anos 
e com o conhecimento da generalidade das pessoas vizinhas, uma posse 
pública, pacífica, contínua e em nome próprio, pelo que adquiriram o citado 
prédio por usucapião, que expressamente invocam para justificar o seu 
direito de propriedade para fins de primeira inscrição no registo predial, 
direito esse que pela sua própria natureza não pode ser comprovado por 
qualquer título formal extrajudicial.

Extraí a presente certidão de teor parcial que vai conforme o seu original, 
e na parte omitida nada há em contrário que amplie, restrinja, modifique 
ou condicione a parte transcrita. 

08.01.2016. A Conservadora,
(Ana Paula Pinto Filipe da Costa) Conta registada sob o n .º 23.

PCP quer anular decreto que abriu 
concurso para gestão privada da 
Casa do Douro


